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PARECER Nº 14, de 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 840, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre ex-deputado Castello Branco que “Obriga as instituições financeiras a divulgar o número da central de atendimento do Banco Central do Brasil, o Disque 145, a fim de evitar abusos à vulnerabilidade do consumidor.”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, combinado com o artigo 27 do ato da Mesa nº 12, de 30 de março de 2021, não tendo recebido substitutivos ou emendas.
O projeto contou com manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, (fls.07).

Em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, manifestou-se também favoravelmente à aprovação do projeto, (fls.15), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta casa.
Em um breve resumo, essencial.
Passo a opinar.
Trata-se de projeto de lei que visa obrigar as instituições financeiras a divulgar o número da central de atendimento do Banco Central do Brasil, no intuito de evitar abusos contra o consumidor.
Dispõe o Código de Defesa do Consumidor:
(...)
Artigo 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendido os seguintes princípios:
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

(...)
O consumidor é inquestionavelmente a parte mais vulnerável nas relações de consumo, e por conseguinte deve ter uma proteção extensiva.
Diante da desigualdade latente que há entre consumidor e fornecedor de produtos e serviços, a presente propositura possui enorme relevância, dando aos usuários bancários uma oportunidade para registro de reclamações e esclarecimentos de dúvidas a respeito dos serviços bancários.
Analisando a propositura, não foi encontrado empecilho no que se refere a acréscimos de gasto ao erário estando o mesmo, em conformidade com o que preceitua os artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 840, de 2019.
Dirceu Dalben - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/2/2024.

Gilmaci Santos - Presidente

Fabiana Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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